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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO E INEXISTÊNCIA 
DE DÉBITO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE IMPUTADA AO CONSUMIDOR. 
INOBSERVÂNCIA DA RESOLUÇÃO N. 441/2010 DA ANEEL. 
ILEGALIDADE DA COBRANÇA DA DIFERENÇA. SENTENÇA 
MANTIDA. RESOLUÇÃO. NORMA INFRALEGAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação declaratória de inexistência de 
débito, pela qual o pedido encartado na exordial foi julgado procedente, 
para declarar a inexistência do débito oriundo do Processo Administrativo 
n. 2018/559068-8. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Na espécie, não é cabível o recurso especial, porque 
interposto contra acórdão com fundamento em norma infralegal, ainda que 
se alegue violação ou interpretação divergente de dispositivos de lei 
federal. Nesse sentido: “Apesar de a recorrente ter indicado violação de 
dispositivos infraconstitucionais, a argumentação do decisum está embasada 
na análise e interpretação da Resolução 414/2010 da ANEEL, norma de 
caráter infralegal cuja violação não pode ser aferida por meio de recurso 
especial”. (AgInt no AREsp n. 1.621.833/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 16/6/2021.)

III - Ademais, é incabível o recurso especial porquanto eventual 
violação de lei federal seria meramente indireta e reflexa, pois exigiria um 
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juízo anterior de norma infralegal, o que refoge à competência do Superior 
Tribunal de Justiça. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: AgInt 
no AREsp 1.524.223/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 11/5/2020; AgInt no AREsp 1.552.802/RS, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 13/4/2020; AgInt no REsp 
1.652.475/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 1º/3/2019; AgInt no REsp 1.724.930/SP, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 22/8/2018; AgInt no AREsp 
1.133.843/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
27/3/2018; REsp 1.673.298/DF, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 9/10/2017.

IV - Ainda que assim não fosse, incidem os óbices das Súmulas 
n. 282/STF e 356/STF, uma vez que a questão, a teor dos dispositivos tidos 
por violados, não foi examinada pela Corte de origem, tampouco foram 
opostos embargos de declaração para tal fim. Dessa forma, ausente o 
indispensável requisito do prequestionamento.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 15 de dezembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO E INEXISTÊNCIA 
DE DÉBITO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE IMPUTADA AO CONSUMIDOR. 
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I - Na origem, trata-se de ação declaratória de inexistência de 
débito, pela qual o pedido encartado na exordial foi julgado procedente, 
para declarar a inexistência do débito oriundo do Processo Administrativo 
n. 2018/559068-8. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Na espécie, não é cabível o recurso especial, porque 
interposto contra acórdão com fundamento em norma infralegal, ainda que 
se alegue violação ou interpretação divergente de dispositivos de lei 
federal. Nesse sentido: “Apesar de a recorrente ter indicado violação de 
dispositivos infraconstitucionais, a argumentação do decisum está embasada 
na análise e interpretação da Resolução 414/2010 da ANEEL, norma de 
caráter infralegal cuja violação não pode ser aferida por meio de recurso 
especial”. (AgInt no AREsp n. 1.621.833/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 16/6/2021.)

III - Ademais, é incabível o recurso especial porquanto eventual 
violação de lei federal seria meramente indireta e reflexa, pois exigiria um 
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juízo anterior de norma infralegal, o que refoge à competência do Superior 
Tribunal de Justiça. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: AgInt 
no AREsp 1.524.223/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 11/5/2020; AgInt no AREsp 1.552.802/RS, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 13/4/2020; AgInt no REsp 
1.652.475/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 1º/3/2019; AgInt no REsp 1.724.930/SP, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 22/8/2018; AgInt no AREsp 
1.133.843/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
27/3/2018; REsp 1.673.298/DF, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 9/10/2017.

IV - Ainda que assim não fosse, incidem os óbices das Súmulas 
n. 282/STF e 356/STF, uma vez que a questão, a teor dos dispositivos tidos 
por violados, não foi examinada pela Corte de origem, tampouco foram 
opostos embargos de declaração para tal fim. Dessa forma, ausente o 
indispensável requisito do prequestionamento.

V - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de ação declaratória de inexistência de débito, pela qual o 

pedido encartado na exordial foi julgado procedente, para declarar a inexistência do 

débito oriundo do Processo Administrativo n. 2018/559068-8. No Tribunal a quo, a 

sentença foi mantida, conforme a seguinte ementa do acórdão:

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO E INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE IMPUTADA AO 
CONSUMIDOR. INOBSERVÂNCIA DA RESOLUÇÃO N.º 441/2010, DA ANEEL. 
ILEGALIDADE DA COBRANÇA DA DIFERENÇA. SENTENÇA MANTIDA.

Se o procedimento administrativo de apuração da fraude não observa os requisitos 
exigidos pela ANEEL, uma vez que não houve o acompanhamento da inspeção de retirada 
do medidor pelo consumidor, tampouco a entrega de cópia do Termo de Ocorrência e 
Inspeção (TOI) posteriormente, forçoso se torna reconhecer a nulidade do procedimento 
adotado e do débito nele apurado, por violação aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa.

APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E DESPROVIDA, NOS TERMOS DO 
ARTIGO 932 DO CPC.

 
 

No recurso especial, a parte alega violação dos arts. 186, 188, I, 389 e 927, 
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todos do Código Civil.

Sustenta que a cobrança das diferenças de medição de consumo de energia está 

em conformidade com a lei, tendo procedido na sua apuração em estrita observância à 

Resolução n. 414/2010 da ANEEL.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários à 

decisão recorrida. 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Na espécie, não é cabível o recurso especial, porque interposto contra acórdão 

com fundamento em norma infralegal, ainda que se alegue violação ou interpretação 

divergente de dispositivos de lei federal. Nesse sentido: “Apesar de a recorrente ter 

indicado violação de dispositivos infraconstitucionais, a argumentação do decisum está 

embasada na análise e interpretação da Resolução 414/2010 da ANEEL, norma de caráter 

infralegal cuja violação não pode ser aferida por meio de recurso especial”. (AgInt no 

AREsp n. 1.621.833/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
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16/06/2021.)

Ademais, é incabível o recurso especial porquanto eventual violação de lei 

federal seria meramente indireta e reflexa, pois exigiria um juízo anterior de norma 

infralegal, o que refoge à competência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido, 

confiram-se os seguintes julgados: AgInt no AREsp 1.524.223/SP, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 11/5/2020; AgInt no AREsp 1.552.802/RS, 

relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 13/4/2020; AgInt no REsp 

1.652.475/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 

1º/3/2019; AgInt no REsp 1.724.930/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, DJe de 22/8/2018; AgInt no AREsp 1.133.843/RS, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, DJe de 27/3/2018; REsp 1.673.298/DF, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 9/10/2017.

Ainda que assim não fosse, incidem os óbices das Súmulas n. 282/STF e 

356/STF, uma vez que a questão, a teor dos dispositivos tidos por violados, não foi 

examinada pela Corte de origem, tampouco foram opostos embargos de declaração para 

tal fim. Dessa forma, ausente o indispensável requisito do prequestionamento.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2022
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